
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.107.296 PERNAMBUCO

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
RECTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
RECDO.(A/S) :MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO 
ADV.(A/S) :BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

DECISÃO
     

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  – 
MATÉRIA  FÁTICA  –  INTERPRETAÇÃO 
DE  NORMAS  LEGAIS  – 
INVIABILIDADE  –  DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO.

1. Eis os fundamentos do acórdão recorrido:

Também na inicial dos embargos, a União sustenta que o 
Município exequente não detém legitimidade ativa, pois, no seu 
entender, não há previsão/permissão no Estatuto da Associação 
Municipalista de Pernambuco (AMUPE) -  autora do processo 
de  conhecimento  -  para  representação  processual  ativa  dos 
municípios. Alega, ainda, a impossibilidade do município fazer-
se representar por terceiro, que não seja o próprio prefeito ou 
procurador, nos termos do art. 12, II, do CPC.

Ora, ao juiz é vedado decidir sobre questões já resolvidas 
anteriormente  na  própria  lide,  ou  já  decididas  em  outro 
processo. No presente caso, a matéria já foi objeto de análise nos 
autos do processo principal, restando preclusa.

Sem razão também a União quando suscita a ilegitimidade 
da exequente,  porque não teria sido o Município  o autor  do 
processo na fase de cognição, mas sim a AMUPE (Associação 
Municipalista  de  Pernambuco).  Ora,  tal  questão  somente 
poderia  ser  levantada  na  fase  de  conhecimento  do  processo, 
como de fato o foi. Destarte, resolvida a questão no momento 
oportuno, não cabe nova arguição da matéria no processo de 
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execução.
Igualmente,  não  merece  guarida  a  alegação  de  que  o 

município pretendeu entrar na lide após a fase recursal, ou seja, 
da formação do litisconsorte ativo ulterior.  É que,  como bem 
salientou a sentença apelada, o caso em exame trata de mera 
execução individualizada de uma sentença coletiva, ou seja, a 
pretensão  fora  deduzida  pela  Associação  Municipalista  de 
Pernambuco  -  AMUPE,  entretanto,  somente  os  municípios 
individualmente considerados é que podem dar cumprimento 
ao  julgado,  executando  o  comando  da  sentença  que  adotou, 
para  o  cálculo  do  VMAA,  a  sistemática  prevista  na  Lei  n° 
9.424/96.

No  que  se  refere  à  alegação  de  existência  de  causa 
modificativa  da  obrigação,  consubstanciada  na  extinção  do 
FUNDEF e na substituição pelo FUNDEB, também, não merece 
prosperar.

De plano, evidencie-se que a matéria relativa à criação do 
FUNDEB e a extinção de qualquer direito atinente ao FUNDEF, 
deveria  ter  sido,  e  não  foi,  no  processo  de  conhecimento, 
estando, portanto, preclusa qualquer tipo de indagação nesse 
sentido.  Nada  obstante,  analisando  o  mérito  das  alegativas, 
tem-se que a criação do FUNDEB não tem o condão de anular a 
sentença  e  acórdão  proferidos  no  processo  de  conhecimento. 
Nesses, reconheceu-se expressamente que a União descumpriu 
o dever de repasse de recursos a que estava obrigada e esse é o 
fundamento do dever de ressarcimento.

Relativamente  à  ausência  de  demonstração  do  dano  a 
ressarcir, ou seja, da necessidade de demonstração documental 
das despesas realizadas pelo Município como condição para o 
pagamento  das  diferenças  entre  o  VMAA estabelecido  pelos 
decretos presidenciais e aquele que seria devido, o que daria 
ensejo à inépcia da inicial da presente execução, melhor sorte 
não socorre à União apelante.

Em  verdade,  a  natureza  da  ação  ajuizada  permite  a 
liquidação  por  simples  cálculos  aritméticos,  dado  que  a 
sentença,  devidamente  confirmada  em  grau  de  recurso,  já 
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estabeleceu  qual  o  lapso  temporal  que  abrange  o  feito  da 
municipalidade.

[…]

No que tange à  alegação de vinculação do precatório  a 
crédito  no  Fundo  destinado  exclusivamente  à  educação,  na 
verdade em nada afeta a exigibilidade da dívida. É que descabe 
vincular judicialmente o valor do precatório a uma finalidade 
específica (gasto com educação). Em rigor, a presente demanda 
visa a obter o ressarcimento aos municípios da verba a que fazia 
jus,  não  havendo  qualquer  caráter  vinculativo  no  título 
condenatório,  restando  à  União  fiscalizar  a  utilização  dos 
recursos  na  forma  dos  instrumentos  de  controle  dos  quais 
usualmente se vale nas vias administrativas.

Quanto à possibilidade de retenção dos valores a serem 
percebidos pelo município, a título de honorários contratuais, 
esta Corte Regional vem reconhecendo ser direito do advogado 
tal  retenção,  se  requerida,  mediante  a  juntada  do  contrato  e 
antes da expedição do requisitório, com arrimo no art. art. 22, § 
4º, da Lei 8.906/94, o que efetivamente ocorreu na hipótese em 
testilha.

[...]

2.  A recorribilidade extraordinária é distinta daquela revelada por 
simples  revisão  do  que  decidido,  na  maioria  das  vezes  procedida 
mediante  o  recurso  por  excelência  –  a  apelação.  Atua-se  em  sede 
excepcional  à  luz  da  moldura  fática  delineada  soberanamente  pelo 
Tribunal de origem, considerando-se as premissas constantes do acórdão 
impugnado. A jurisprudência sedimentada é pacífica a respeito, devendo-
se ter presente o Verbete nº 279 da Súmula do Supremo:

     
Para  simples  reexame  de  prova  não  cabe  recurso 

extraordinário.
     
As  razões  do  extraordinário  partem  de  pressupostos  fáticos 
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estranhos ao acórdão atacado, buscando-se, em última análise, o reexame 
dos  elementos  probatórios  para,  com fundamento  em quadro  diverso, 
assentar a viabilidade do recurso.

     
Acresce que o acórdão impugnado mediante o extraordinário revela 

interpretação  de  normas  estritamente  legais,  não  ensejando  campo  ao 
acesso ao Supremo. À mercê de articulação sobre a violência à Carta da 
República, pretende-se submeter a análise matéria que não se enquadra 
no inciso III do artigo 102 da Constituição Federal. Este agravo somente 
serve à sobrecarga da máquina judiciária, ocupando espaço que deveria 
ser utilizado na apreciação de outro processo.

     
3. Conheço do agravo e o desprovejo.
     
4. Publiquem.
     

Brasília, 15 de outubro de 2018.
     
     

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator
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